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Região dos Lagos – Estado do Rio de Janeiro
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TERMO DE REFERÊNCIA – N.° 011/2024
[bookmark: _Hlk82471863]
CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Futuro Registro de Preços de gêneros alimentícios, como órgão interessado o Fundo Municipal de Assistência Social de Cabo Frio – RJ, inscrito no CNPJ n° 05.679.547/0001-89, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	LOTE 1 – ITENS FRACASSADOS DO CERTAME N° 004/2024

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE TOTAL
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL
	QUANTIDADE MÍNIMA (INCISO II DO ART. 82 DA LEI 14.133/21)
	EXCLUSIVIDADE

	01
	ARROZ BENEFICIADO                                                                                 TIPO: AGULHINHA/BRANCO                                                   SUBGRUPO: POLIDO 
CLASSE: LONGO FINO                                                                        QUALIDADE: TIPO 1                                                                              ARROZ BRANCO 5KG                                                                                TIPO AGULINHA TIPO 1 EXTRA - (GRÃO LONGO E FINO - EMBALAGEM 5KG - COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE NA EMBALAGEM, CONTENDO A DISCRIÇÃO DO PRODUTO).
	458904
	Embalagem 5kg
	1965
	 R$       29,40 
	 R$           57.771,00 
	786
	[bookmark: _GoBack]EXCLUSIVO ME/EPP

	
02
	ACHOCOLATADO                                                                           APRESENTAÇÃO:PÓ                                                                                   SABOR: TRADICIONAL                                                         CARACTERÍSTICAS ADICIONAL: COM LEITE                         ACHOCOLATADO EM PÓ (Pacote 1kg)                                               SIMILAR OU SUPERIOR - NESCAU/TODDY. INGREDIENTES:AÇUCAR, CACAU EM PÓ, MALTODEXTRINA, MINEIRAS, SORO DE LEITE EM PÓ, VITAMINA C, NIACINA, VITAMINA B2, VITAMINA A, VITAMINA B6, VITAMINAD E B12.
	484189
	UND
	1335
	 R$       21,45 
	 R$           28.635,75 
	534
	EXCLUSIVO ME/EPP

	03
	ADOÇANTE                                                                                                ASPECTO FÍSICO: LIQUIDO                                                      INGREDIENTES: ESTÉVIA                                                                   TIPO:DIETÉTICO                                                                              ADOÇANTE                                                                                                ADOÇANTE  DIETÉTICO LIQUIDO 100% SÓ STEVIA. INGREDIENTES: ÁGUA, EDULCORANTES NATURAIS GLICOSÍDEOS DE STEVIOL, CONSERVANTES: BENZOATO DE SÓDIO E SORBATO DE POTÁSIO, ACIDULANTE: ÁCIDO CÍTRICO. SEM ASPARTAME, SEM CICLAMATO, SEM SACARINA, SEM ACESULFAME-K. UNIDADES DE 110 ML. PRAZO DE VALIDADE MÍNIMO DE 2 ANOS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA.
	236197
	UND
	143
	 R$      10,74 
	 R$              1.535,82 
	57
	EXCLUSIVO ME/EPP

	04
	AZEITE ESPÉCIE VEGETAL: DE OLIVA                                                    TIPO: PURO                                                                                                     TEOR DA ACIDEZ: EXTRAVIRGEM - MENOR QUE 0,8%                                                                        AZEITE DE OLIVA 500ml                                                                      EXTRA VIRGEM (NÃO CONTENDO GLÚTEN, COOM NÍVEL DE ACIDEZ MÁXIMA DE 0,8%. ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE VIDRO CONTENDO 500ML, COM IDENTIFICAÇÃO NO RÓTULO E PRAZO DE VALIDADE, INFORMAÇÃO DOS INGREDIENTES E COMPOSIÇÃO NUTRICIONAL. VALIDADE MÍNIMA DE 12 (DOZE) MESES, A CONTAR DA DATA DE ENTREGA).
	463696
	UND
	195
	 R$     31,00 
	 R$              6.045,00 
	78
	EXCLUSIVO ME/EPP

	05
	LEGUME EM CONSERVA                                                                            TIPO: AZEITONA VERDE                                                                      TAMANHO: MÉDIA                                                                   APRESENTAÇÃO: COM CAROÇO                                                 AZEITONA VERDE  200G                                                               CONSERVADAS EM ÁGUA E SAL DE COLORAÇÃO VERDE ESCURO, TAMANHOS MÉDIOS, SEM MANCHAS. EMBALAGEM DE 200G. COM IDENTIFICAÇÃO NA EMBALAGEM (RÓTULO) DOS INGREDIENTES, VALOR NUTRICIONAL, PESO, FORNECEDOR, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. VALIDADE MÍNIMA DE 6 MESES A CONTAR DA DATA DE ENTREGA.
	459635
	UND
	265
	 R$     11,00 
	 R$              2.915,00 
	106
	EXCLUSIVO ME/EPP

	06
	LEGUME IN NATURA                                                                                 TIPO: BATATA INGLESA                                                                                                                                                                 (TUBÉRCULO OU RAIZ 1º QUALIDADE, FIRME E ÍNTEGRAS, COM COR CARACTERÍSTICA E TAMANHO UNIFORME, EM PERFEITA CONDIÇÃO DE APRESENTAÇÃO, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE).
	463754
	KG
	1650
	 R$         6,20 
	 R$           10.230,00 
	660
	EXCLUSIVO ME/EPP

	07
	LEGUME IN NATURA                                                                                 TIPO:BETERRABA                                                           EXTRA SEM RAMA (1º QUALIDADE, SEM FOLHAS, FIRME E ÍNTEGRAS, COM COR CARACTERISTICA E TAMANHO UNIFORME, EM PERFEITA CONDIÇÃO DE  APRESENTAÇÃO).
	463767
	KG
	690
	 R$         5,14 
	 R$              3.546,60 
	276
	EXCLUSIVO ME/EPP

	08
	CARNE DE AVE IN NATURA                                    TIPO CORTE: PEITO                                 APRESENTAÇÃO: INTEIRO                                 ESTADO DE CONSERVAÇÃO: CONGELADO(A) PROCESSAMENTO: SEM PELE, SEM OSSO                                                      FILÉ DE PEITO DE FRANGO                                           SEM OSSO- (SEM OSSO E CARCAÇA) - A EMBALAGEM DEVERÁ CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO (NOME E COMPOSIÇÃO DO PRODUTO), PROCEDÊNCIA, INFORMAÇÕES BUTRICIONAIS, NÚMERO DE LOTE, DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE. EMBALADO EM SACO PLÁSTICO COM APROXIMADAMENTE 1Kg - CARNE DEVE APRESENTAR-SE COM ASPECTO PRÓPRIO, NÃO AMOLECIDA E NEM PEGAJOSA, A COR, CHEIRO E SABOR PRÓPRIO, SEM MANCHAS ESVERDEADAS, LIVRES DE PARASITAS, SUJIDADES E QUALQUER SUBSTÂNCIA CONTAMINANTE). 
	447594
	KG
	3045
	 R$       16,88 
	 R$           51.399,60 
	1218
	EXCLUSIVO ME/EPP

	09
	IOGURTE NATURAL                                                       TEOR GORDURA: INTEGRAL                              SABOR: SEM SABOR                                         IOGURTE NATURAL 170G                                                                   IOGURTE NATURAL INTEGRAL, SEM SABOR, SEM CORANTE, CONTENDO APENAS LEITE PASTEURIZADO INTEGRAL E OU LEITE RECONSTITUÍDO INTEGRAL E FERMENTO LÁCTEO. EMBALAGEM 170G
	446701
	UND
	90
	 R$         3,68 
	 R$                   331,20 
	36
	EXCLUSIVO ME/EPP

	10
	FRUTA                                                                      TIPO: MANGA TOMMY                                      APRESENTAÇÃO: NATURAL                                     MANGA TOMMY                                                      (COM PESO DE 460G APROXIMADO DA UNIDADE 1º QUALIDADE, MADURO, TAMANHO MÉDIO, UNIFORME, DEVENDO SER BEM DESENVOLVIDA, FIRME E INTECTA, ISENTA DE BOLOR, SUJIDADE, PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDO DO MANUSEIO E TRANSPORTE).
	464406
	KG
	1080
	 R$         6,69 
	 R$              7.225,20 
	432
	EXCLUSIVO ME/EPP

	11
	FRUTA                                                                      TIPO: MELANCIA VERMELHA                                  APRESENTAÇÃO: NATURAL                                MELANCIA                                                                                                   PESO ACIMA DE 10KG FRESCA, DE ÓTIMA QUALIDADE, COMPACTA, FIRME, COLORAÇÃO UNIFORME, AROMA, COR, TÍPICOS DA ESPÉCIE, EM PERFEITO ESTADO DE DESENVOLVIMENTO. NÃO SERÃO PERMITIDOS DANOS QUE LHE ALTEREM A CONFORMAÇÃO E A APARÊNCIA. NECESSITA ESTAR ISENTA DE SUJIDADE, PARASITAS, RACHADURAS, CORTES E PERFURAÇÕES.
	464418
	KG
	1695
	R$         4,53
	 R$        7.678,35 
	678
	EXCLUSIVO ME/EPP

	12
	FRUTA                                                                      TIPO: MELÃO AMARELO                                      APRESENTAÇÃO: NATURAL                                    MELÃO AMARELO                                                        (1º QUALIDADE (SEM QUAISQUER DEFEITOS); MÉDIO AMADURECIMENTO, TAMANHO MÉDIO, APRESENTANDO COR, TAMANHO E CONFORMAÇÃO UNIFORMES. NÃO APRESENTANDO MANCHAS, MACHUCADURAS, BOLORES, SUJIDADES, FERRUGEM OU OUTROS DEFEITOS QUE POSSAM ALTERAR SUA APARÊNCIA E QUALIDADE. LIVRE DE RESÍDUOS DE FERTILIZANTES).
	464422
	KG
	990
	 R$        7,73 
	 R$              7.652,70 
	396
	EXCLUSIVO ME/EPP

	13
	LEGUME IN NATURA                                                                        TIPO: TOMATE                                                                          TOMATE CONVENCIONAL EXTRA KG – (1° QUALIDADE FRESCO, TAMANHO MÉDIO, SEM FERIMENTOS OU DEFEITOS, TENROS, SEM MANCHAS, COM COLORAÇÃO UNIFORME E BRILHO, POLPA INTACTA, ISENTO DE SUJIDADES, PARASITAS E LARVAS, SEM DANOS FÍSICOS E MECÂNICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE).
	463806
	KG
	1065
	 R$        7,88 
	 R$              8.392,20 
	426
	EXCLUSIVO ME/EPP

	VALOR GLOBAL ESTIMADO:
	R$193.358,42

	(Cento e noventa e três mil, trezentos e cinquenta e oito reais e quarenta e dois centavos).



O quantitativo solicitado por cada setor (SPSB, SPSE e ADM), encontram-se no Estudo Técnico Preliminar.
A quantidade mínima se deu pelo quantitativo de atendidos nos equipamentos contemplados, buscando a garantia e economicidade do certame. O presente quantitativo foi informado pelo setor de nutrição.
Da exclusividade de itens da licitação para ME e EPP
Nos termos do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123, de 2006 (atualizada pela LC n. 147/2014), a Administração deverá:
I – Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresa e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
III – Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
Nos termos do art. 8, parágrafos II e III, do Decreto n° 8.538, de 2015:
§2 – O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
§3 - Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.
De acordo com o Decreto n° 8.538, de 2015, art. 10, parágrafo único, “considera-se não vantajosa a contratação” quando:
I - Resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou
II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação do benefícios.
Definição e categoria do objeto
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
Do prazo de vigência
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura da ATA de Registro de Preços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das informações básicas desse termo de referência.
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Sustentabilidade:
Deverá ser seguido os critérios de sustentabilidade constantes do Estudo Técnico Preliminar.
Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
As entregas dos bens poderão ser realizadas em remessas parceladas, com prazos segundo os seguintes critérios:
	Critério
	Composição da parcela
	Prazo de entrega

	1ª
	Até 40 unidades de cada item
	Até 05 (cinco) dias

	2ª
	De 41 a 100 unidades de cada item
	Em até 07 (sete) dias

	3ª
	Acima de 100 unidades de cada item, prazo de até 10 dias
	Até 10 (dez) dias



O prazo de entrega dos bens em solicitações excepcionais, é de 3 (três) dias, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento, em remessa única ou parcelada, desde que não ultrapasse 10% (dez por cento) do quantitativo contratado.
A partir da assinatura do contrato a entrega somente será feita mediante requisição da contratante, por e-mail ou outro meio que se julgar apto, constando de relação de material a ser entregue;
A contratada deverá realizar a entrega dos pedido, formalmente especificado no momento da contratação, de segunda à sexta-feira, exceto feriados e pontos facultativos, com prévio agendamento com o responsável pela solicitação do pedido, no horário de 9h às 11h e 13h30 às 15h;
A contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega devidamente do objeto licitado deverá apresentar justificativa por escrito, comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisíveis, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;
Os bens deverão ser entregues nos seguintes endereços, conforme prévia solicitação feita pela contratante:

	SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRAGA
Endereço: Rua Florisbela da Penha, n° 292, Braga, Cabo Frio, RJ, CEP: 28908-050

	SEDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NO JARDIM ESPERANÇA 
Endereço: Rua Dimas Teixeira, n° 291, Jardim Esperança, Cabo Frio, RJ, CEP: 28921-000

	CENTRO DIA 
Endereço: Rua Alcides de Oliveira, n° 100, LJ 01, Parque Burle, Cabo Frio, RJ, CEP: 28900-001

	CASA DE PASSAGEM 
Endereço: Rua Curitiba, n° 4, Jardim Olinda, Cabo Frio, RJ, CEP: 28911-130

	CRAS BOTAFOGO
Endereço: Estrada Botafogo, n° 14, Botafogo, Cabo Frio, RJ, CEP: 28900-001

	CRAS - CENTRAL
Endereço: Rua Nossa Senhora Aparecida, n° 325, Vila Nova, Cabo Frio, RJ, CEP: 28920-019

	CRAS - JACARÉ
Endereço: Rua Carlos Gomes, n° 45, Jacaré, RJ, Cabo Frio, RJ, CEP: 28922-470

	CRAS - JARDIM ESPERANÇA
Endereço: Estrada Velha de Búzios, n° 0, Jardim Esperança, Cabo Frio, RJ, CEP: 28900-001

	CRAS - MANOEL CORRÊA
Endereço: Rua Canadá, n° 156, Jardim Nautilus, Cabo Frio, RJ, CEP: 28909-170

	CRAS - MONTE ALEGRE
Endereço: Rua Santo Antônio, n° 29, Boca do Mato, Cabo Frio, RJ, CEP: 28922-120

	CRAS - PRAIA DO SIQUEIRA
Endereço: Rua Medeiros, n° 14, Praia do Siqueira, Cabo Frio, RJ, CEP: 28912-195

	CRAS – TAMOIOS
Endereço: Rua Marimbas, s/n, Aquarius, Tamoios, Cabo Frio, RJ, CEP: 28900-001

	CRAS MARIA JOAQUINA
Endereço: Rua da Alegria, n° 10, Maria Joaquina, Cabo Frio, RJ, CEP: 28950-001 

	EQUIPE VOLANTE ROSA BRANDÃO
Endereço: Rua Américo Gomes da Fonseca, n° 1120, Jardim Esperança, Cabo Frio, RJ, CEP: 28920-050



O local de entrega poderá ser alterado ou modificado. Sendo, desde que respeitado os limites do município de Cabo Frio – RJ. 
Os produtos devem vir em embalagens adequadas que protejam os mesmos, para eliminar riscos de avarias no transporte;
No caso de produtos perecíveis como carnes, aves, ovos, pescados, devem ser entregues em pacotes bem embalados, sem rasgos ou avarias. Por meio de veículos fechados e refrigerados com temperatura mínima de 4°C com tolerância até 7°C;
A embalagem dos alimentos entregues deverá conter externamente os dados de identificação (nome e composição do produto), procedência, informações nutricionais, número do lote, data de fabricação e validade. Embalado em saco plástico transparente com a pesagem indicada na Ordem de Fornecimento;
 O prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a: Ovos - 10 (dez) dias, laticínios – 4 (quatro) meses, industrializados, enlatados e embutidos – 8 (oito) meses, proteínas – 10 (dez) meses e grãos e farinhas – 10 (dez) meses;
A previsão do fornecimento, constantes é apenas uma estimativa, não obrigando a utilizar sua totalidade ou impossibilitando uso excedente.
Garantia, manutenção e assistência técnica
Não se aplica.
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).
Fiscalização Administrativa
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).
Gestor do Contrato
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Fornecer os produtos de acordo com todas as exigências contidas no Termo de Referência, Edital e Proposta;
Tomar as medidas preventivas necessárias para evitar danos a terceiros, em consequência da execução do objeto do presente processo;
Responsabilizar-se integralmente pelo ressarcimento de quaisquer danos e prejuízos, de qualquer natureza, que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto, respondendo por si, seus empregados, prepostos e sucessores, independentemente das medidas preventivas adotadas;
Atender às determinações e exigências formuladas pelo CONTRATANTE;
Substituir, por sua conta e responsabilidade, os produtos recusados pelo CONTRATANTE no prazo previsto no Edital;
Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços até o seu término:
a) Em caso de ajuizamento de ações trabalhistas em face da CONTRATADA, decorrentes da execução do objeto, com a inclusão do Município de Cabo Frio ou de entidade da Administração Pública Indireta Municipal como responsável subsidiário ou solidário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência; 
b) No caso da existência de débitos tributários ou previdenciários, decorrentes da execução do presente Contrato, que possam ensejar responsabilidade subsidiária ou solidária do CONTRATANTE, as parcelas vincendas poderão ser retidas até o montante dos valores cobrados, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência;
c) As retenções previstas nas alíneas “a” e “b” poderão ser realizadas tão logo tenha ciência o CONTRATANTE da existência de ação trabalhista ou de débitos tributários e previdenciários e serão destinadas ao pagamento das respectivas obrigações caso o Município de Cabo Frio ou entidade da Administração Pública Indireta Municipal sejam compelidos a tanto, administrativa ou judicialmente, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA;
d) Eventuais retenções previstas nas alíneas “a” e “b” somente serão liberadas pelo CONTRATANTE se houver justa causa devidamente fundamentada.
Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas para a celebração do contrato durante todo prazo de execução contratual;
Responsabilizar-se inteira e exclusivamente pelo uso regular de marcas, patentes, registros, processos e licenças relativas à execução do Contrato, eximindo o CONTRATANTE das consequências de qualquer utilização indevida;
Cumprir ao longo de toda a execução do contrato as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
Manter hígidas as garantias contratuais até o recebimento definitivo do objeto do contrato;
Comprometer-se a não subcontratar pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau;
Informar endereço(s) eletrônico(s) para comunicação e recebimento de notificações e intimações, inclusive para fim de eventual citação judicial;
Comprovar o cadastramento de seu endereço eletrônico perante os órgãos do Poder Judiciário, mantendo seus dados atualizados para fins de eventual recebimento de citações e intimações;
Efetuar a retenção na fonte do imposto de renda sobre os pagamentos feitos às pessoas físicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras, observando a alíquota aplicável;
Observar o disposto na legislação municipal pertinente, bem como as demais obrigações constantes no Termo de Referência, que faz parte deste instrumento contratual independente de transcrição.
DA OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR, Edital e seus anexos;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do TR, Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no TR, Edital e seus anexos; 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A recusa da CONTRATADA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando–a às penalidades previstas no subitem;
Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o(a) CONTRATANTE poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021:

a) Advertência;

b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do Contrato;


c) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA;

d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;


           e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os seguintes parâmetros:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
 
b) 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida;


c) 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; 

d)  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais;

 As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do caput desta Cláusula poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato;

As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 19.2 não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas;

As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido;

Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento;

A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 7 (sete) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
Cada fornecimento deverá ser acompanhado de recibo ou meio de controle similar onde deve constar a data da efetuação da entrega, a quantidade entregue será assinada pelo responsável do recebimento na SEMAS (profissional Técnico – nutricionista);
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção.
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
o prazo de validade;
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente no da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
Prazo de pagamento
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da entrega dos documentos comprobatório do respectivo crédito em conformidade com a lei 4.320/1964.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO por item.
Sendo como procedimento auxiliar o Sistema de Registro de Preços.
Forma de fornecimento
O fornecimento do objeto será parcelado/continuado, conforme informado pela contratante.
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos estabelecidos em edital.
Do artigo 82, da Lei 14.133/2021
Por se tratar de registro de preços, o quantitativo mínimo previsto para esta demanda deverá ser de 40% do quantitativo total da quantidade de cada item, conforme inserido em tabela do item 1 deste Termo de Referência;
Considerando o inc. IV do art. 82 da Lei nº 14.133/21, a Secretaria detentora da Ata de Registro de Preços não se opõe a licitante que ofertar a quantidade inferior ao máximo previsto na planilha descrita no item 1 deste Termo de Referência, desde que, haja outro(s) licitante(s) ofertando os demais quantitativos observados os mesmos padrões de qualidade, critérios e marcas a serem fornecidos, a fim de obter padronização no fornecimento do objeto;
No que tange ao inc. VIII do art. 82 da Lei nº14.133/21 segue a integralidade da Lei.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1 O custo estimado total da contratação é de R$1.190.886,74 (Um milhão, cento e noventa mil, oitocentos e oitenta e seis reais e setenta e quatro centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima (item 1 deste Termo de Referência) e Memória de Cálculo 005/2024 em anexo.
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 Nos termos do Art. 185, parágrafo II, do Decreto Municipal, n° 7.074, de 30 de março de 2023.
“§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária ou qualquer outra informação da origem dos recursos orçamentários, que somente serão exigidas para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.”

Cabo Frio, RJ, 04 de julho de 2024.
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